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Músico que denunciou governo por violação de
direitos desmente assessor de Bolsonaro 

 Yahoo NotíciasMario Frias, secretário especial de Cultura, na campanha "Um Povo
Heroico", do governo federal

 Yahoo Notícias

Mario Frias, secretário especial de Cultura, na campanha "Um Povo
Heroico", do governo federal

Mais

O governo Bolsonaro se pronunciou pela primeira
vez sobre o uso de uma música na campanha sobre
"heróis brasileiros". O vídeo foi denunciado pelo au-
tor da trilha, o músico australiano Scott Buckley, ale-
gando violação de direitos autorais.

No Twitter, o assessor especial da Presidência da Re-
pública, Filipe Garcia Martins, afirmou que "não há
uso indevidoquandoamúsica épublicada sob uma li-
cença Creative Commons, que autoriza o uso e até a
edição desta por qualquer pessoa ou entidade".

O músico desmentiu o conselheiro de Bolsonaro e
membro da ala "olavista" do governo: "Só quero dei-
xar claro que minha música foi lançada sob Creative
Commons Attribution, o que significa que você é liv-
repara usar minha música desdequeeurecebaos cré-
ditos. Se não o fizer, configura violação da licença.
Simples assim".

Não há uso indevido quando a música é publicada
sob uma licença Creative Commons, que autoriza o
uso e até a edição desta por qualquer pessoa ou en-
tidade.Qualquer jornalista quesaiba queo Brasil não
faz fronteira com o Chile saberia disso; é uma pena
este não ser o seu caso. - Filipe G. Martins (@fil-
gmartin) September 6, 2020

OK, this blew up! I just want to be clear, my music is
released under Creative Commons Attribution, whi-
ch means you are free to use my music *as long as I
am credited for the music*.

If you don't, then it's abreach of the license.Simple as
t hat.https://t.co/ULH28zwWgs https://t.co/GAzcQ
WHy3F - Scott Buckley ðµ+ð± (@musoscientific)
September 6, 2020

Na campanha, publicada pela Secom (Secretaria Es-
pecial deComunicação Social) naúltima quinta, o se-
cretário especial de Cultura, Mario Frias, aparece
andando pelo Museu do Senado, em Brasília, em
meio a uma trilha sonora apoteótica e com um dis-
curso nacionalista. O ator diz que tem o objetivo de
contar ahistória dos brasileiros eaparece observando
obras de arte e peças históricas que não são iden-
tificadas pela produção.

Questionado no Twitterpor umbrasileirose ele havia
autorizado o "governo de extrema-direita brasileiro"
a usar a música "Ômega"no vídeo da campanha "Um
Povo Heroico", o artista respondeuquenãoeafirmou
ser contra os posicionamentos de Bolsonaro.
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"Não, nenhuma licença paga por este uso. Eles ape-
nas a usaram. Definitivamente, não apoio suas opi-
niões políticas, nem quero seu dinheiro. Esta é outra
desvantagem de lançar minha música livremente",
afirmou o músico.

O seguidor brasileiro o ajudou a denunciar o material
no Twitter e no YouTube por violação de direitos au-
torais. "Reivindicação solicitada. Obrigado por me
avisar!", escreveu Scott Buckley.

O comediante Marcelo Adnet, da Globo, parodiou o
vídeo imitando Frias. Na sátira, ele aparece perdido

sem conhecer nenhum dos símbolos da identidade do
povo brasileiro que vão surgindo nas imagens. "Des-
cobriremos juntos,como heróisquesomos, o quesig-
nifica cada um desses símbolos da nossa cultura", diz
o personagem da esquete.

Mario Frias e a Secom atacaram Adnet nas redes so-
ciais, e o PSOL afirmou que pedirá punição ao se-
cretario por improbidade administrativa.
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Levando o Direito da Tecnologia da Informação a
sério 

Pelo reconhecimento de uma disciplina jurídica au-
tônoma Crédito: Pexels

Há mais de20 anos foiestabelecidoumdebateentre o
professor da Universidade de Harvard, Lawrence
Lessig, e o juiz Frank H. Easterbrook, do Tribunal de
Apelações do Sétimo Circuito dos Estados Unidos.

Tudo começou em 1996, em uma conferência sobre
Direito Cibernético (também chamado de Direito da
Tecnologia da Informação), quando Easterbrook pa-
lestrou comparando a recém-criada disciplina de Di-
reito da Tecnologia da Informação ao Direito do
Cavalo. Posteriormente, ao publicar um artigo sobre
o tema, ele escreveu:

[] a melhor maneira de aprender a lei aplicável a em-
preendimentos especializados é estudar regras ge-
rais. Muitos casos tratam de vendas de cavalos;
outros tratam de pessoas chutadas por cavalos; ainda
mais tratam de licenciamento e corridas de cavalos,
ou com o cuidado que os veterinários dão aos cavalos
oucom os prêmios em feiras decavalos. Qualquer es-
forço para reunir esses fios em um curso sobre O Di-
reito do Cavalo está fadado aser superficial eaperder
os princípios unificadores. [1]

A comparação de Easterbrook entre o campo então
emergente do Direito da Tecnologia da Informação e
o Direito do Cavalo éuma tentativaséria e legítimade
alertar os juristas acerca dos perigos do de-
senvolvimento de campos especializados do Direito
sem antes identificar se já existe um corpo de leis ge-
rais aplicável aos fatos.

O autor acreditava que a legislação não seria capaz de
se adaptar ao rápido ritmo de mudança dos com-
putadores e que seria melhor estudar direito dos con-
tratos ou leis depropriedade intelectual aplicadas às
redes de computadores para compreender o tema.
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Mas seria mesmo o Direito da Tecnologia da In-
formação equiparável a um pretenso Direito do Ca-
valo? Ou estamos tratando de fenômenos sociais
diversos?

Em resposta a Easterbrook, Lessig publicou em 1999
um texto chamado Direito do Cavalo: o que o Direito
Cibernético pode ensinar.[2]

O autor argumenta que regular o ciberespaço não é
apenas considerar a aplicação das leis gerais e da ju-
risprudência ao ambiente virtual, mas sim considerar
o arcabouço de ferramentas regulatórias específicas
das quais a sociedade dispõe para constranger o com-
portamento online. Assim, Lessig procura estruturar
o campo do Direito da Tecnologia da Informação
com base na teoria da regulação. E sendo a ar-
quitetura do mundo virtual regida pelo código, Les-
sig chega à sua famosa afirmativa de que na internet,
o código é a lei (Code is Law).

Resumidamente, o que ele quer dizer é que o código
regula o mundo virtual tal como as leis da física re-
gulam o mundo físico. Mas enquanto as leis da física
são imutáveis, o código podeser alterado por umpro-
gramador.

Entendo que a simples e brilhante conclusão de Les-
sig torna-se ainda mais importante a partir do mo-
mento em que o mundo virtual passa a modificar até
mesmo a forma que enxergamos o mundo real. Por
exemplo, aplicativos como Waze, Google Maps e
Uber mapeiam nosso ambiente físico e fazem com
que nós enxerguemos o espaço público pelas lentes
deles.

Dessa forma, enquanto a arquitetura da rua é criada
pelo administrador público, que pinta faixas de pe-
destres, coloca placas e sinais, e regula seu uso va-
lendo-se de normas postas por legisladores, o traçado
virtual dessa mesma rua é criado e regulado por pro-
gramadores, que por vezes estabelecem até mesmo
limites develocidade diferentesdaqueles postos pelo
poder público. Ou seja, os aplicativos são capazes de

influenciar no ordenamento do espaço público.

Os exemplos que coloquei contribuem para o ar-
gumento de Lessig no sentido de que por vezes o
mundo dos fatos é alterado de modo a exigir o de-
senvolvimento de teorias jurídicas específicas, ge-
rando situações que não são comparáveis ao Direito
do Cavalo. Caso contrário jamais teríamos a criação
de novas disciplinas no Direito.

Portanto, de acordo com Lessig, há lições a serem
aprendidas com o estudo do Direito da Tecnologia da
Informação que influenciarão a interpretação e apli-
cação dos demais ramos do Direito, tal como o Di-
reito Civil, o Direito Penal ou o Direito
Administrativo. Semuma disciplina dedicada acom-
preender como o código virtual regula o ambiente
online, os juristas e legisladores correm o risco de ver
esse código substituir a lei como principal elemento
de regulação da sociedade virtualizada.

Assim, é possível concluir que contemporaneamente
há necessidade de estudar de forma específica os as-
pectos jurídicos do ciberespaço, bem como seu papel
na sociedade e os instrumentos que podem regulá-lo.
Tal corpoderegraseprincípios nãose enquadra navi-
são que Easterbrook tem do curso de Direito do Ca-
valo. Ao revés, justifica a criação de uma disciplina
jurídica autônoma.

Nesse contexto vale ressaltar que Direito da Tec-
nologia da Informação é um campo do Direito, e não
da informática.

É evidente que o conhecimento de termos técnicos é
necessário e que a familiaridade com o mundodos fa-
tos facilitará a compreensão do jurista quando da in-
terpretação e aplicação da norma, contudo não é
esperado que especialistas em Direito da Tecnologia
da Informação sejam programadores ou técnicos de
informática.

Em outras palavras, juristas não precisam saber criar
robôs, programar aplicativos ou ser hackers. O quese
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espera é que eles entendam a respeito da re-
gulamentação do tema. Exemplificando, o es-
pecialista em Direito da Tecnologia da Informação
deve ser capaz de determinar a roupagem jurídica
adequada e prever as consequências legais da adoção
de um ou de outro tipo de inteligência artificial, mas
nãoéexigido queele saiba por si só desenvolver a tec-
nologia. Afinal, não é necessário ser um engenheiro
ambiental para entender de Direito Ambiental, bem
como não é preciso cometer crimes para entender de
Direito Penal.

O que cabe aos juristas é pensar a tecnologia à luz do
Direito, adequando-aaoordenamento jurídicoposto.

Portanto, entendo que o Direito da Tecnologia da In-
formação deve ser considerado uma disciplina ju-
rídica autônoma. E é chegada a hora de ele ser tratado
como tal pelos juristas, pois os problemas que o uso
da tecnologia causa já estão postos nos Tribunais de
Justiça, exigindo dos atores processuais co-
nhecimento suficiente para solucionar esses con-

flitos. Em outraspalavras, para queasolução jurídica
adequada seja alcançada, os atores processuais pre-
cisam compreender os princípios específicos que
regem a matéria do Direito da Tecnologia da In-
formação.

[1] Frank H. Easterbrook, Cyberspace andthe Lawof
the Horse, 1996 University of Chicago Legal Forum
207 (1996). Disponível em: ht-
tps://chicagounbound.u chi-
cago.edu/cgi/viewcontent
.cgi?referer=&httpsredir= 1&ar-
ticle=2147&context=j ournal_articles>.

[2] Lawrence Lessig, THE LAW OF THE HORSE:
WHAT CYBERLAW MIGHT TEACH (1999). Dis-
ponível em: ht-
tps://cyber.harvard.edu/works/lessig/fi nalhls.pdf>.

Bárbara Luiza Coutinho do Nascimento
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